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LEI 2.ll 9/0l 

Dispõe ~ohrc a criaç:io do Conselho '1 unicipal de 
Dcscnvoh imi:nto Rural ~usrcnr:ivcl - C MDRS e dá 
011tr:1s prov1dênci11~. 

(1 Prercno \lunicipal de Conceição da Barra. Estado do Espírito 
~anto. 

Faço saber quL· a Cômora Municipal dec rclou e eu sanciono a 
SC'gUlíl lc 1 l.T 

.\rt. 1° - Fica criado. no à.-nbno do Município de Conceição oa 
Aarr.! LI e msdho \iunicipal dl! J)e;;~n\vh•imc:ntc> Rural Sw,tc:ntavel -
Cl\1DRS 

\rt. 2 v - O C~IORS. ôrgào consullivo. delil'leraú,·o e de 
funcso·,am~;}\O permanente. :em como objcti\'O promover o 
De-sc11\ oh imento Rural Susten'a' el do \ iurnc1pio de Conceição da Barra. 

.\n. 3 • - Compete ª'~ ~'onsclho i· ... 1unic1pal de Desenvoh imemo 
Ru;:;\ Sus·cntJ\cl - C'\lDRS 

Promover o cntrosamcnLo entre as atividades desenvolvidas pelo 
1 xecuuvo \'lunicipal e orgãos e entidlldes publicas e prh•adas. \Ohadas 
para o 1).:se:- o\ ime1110 Rural:;; ist.:nta\e do \clunic1pio. 

11 Oeli h.:rnr sobre o Pluno M unicipol clt: Dos.::nvolvirnento R uraJ 
Sustcnwv.:1- PlvlORS. enutimh• parecer conclusi\ o sobre a sua viabilidade 
wcmc<i - tinaI11:.:1ra. a l~1t11rndade da.s acÕt!s propostas em relação as 
t.lemandas fo:""nu!acas ;x-i<n- agricultores. e ajudando \ iabiliz3r a sua 
excrucào. 

lll - \cump:mhar. ftsenlízar e .:~.erc er permanentemente vigilância 
sob:c :i> execuçõ-.:~ da~ a.;:õcs rio Pl:mo Munici;:ial de Desenvol"im.:nto 
Rural "1,te"UI\ ~l 

Pr;a, l"nlruu Jnw 1 u11 J... l °''...._' ' · ( ••1.tu. (q.llt(o;~l- d.! U...1•• 
'r"f•l. 41,,: .. 1 ':6..!-1~-
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l\ S..:~~n ao Exccuti\ o :'\lunidpa\ e !!OS ó1g.ào Publicas e Privados 
que nt ·::m - \ 1 .. n .:apu.'I ações <jlle contnbua'l para o .rnml!nto Ja produção 
agrc>pc.:wina para gernção ae "mi cg.u. remia e melhona da qualidade de 
\'it.la nn meio rural. emi11do cm pcuecer d<?ndamcnte consubstanciado 
aprovado cm rlcn:mo pdo C!\ !DRS, 

\. - Sug.c:r:r pohucas e diretnzes as ações do E.'\ecutt\'O \!unicipal. no que 

con.:c!"'lc: i; pro<lução. .i preservação do meio ambiente. ao IOmen10 
ag,aopccuario e pesqueiro. à organíz.aç5o dos agricultores e a regularidade 
do abasltcimcmc ahmentilr do 1Vlumcipio: 

VI - '\sse1;?Urar n participação ,-Ct.:liva d0~ segmentos promorores e 
beneticmrios d:ts at1v1dadcs agropecuarias desenvolv1dru> no municip10: 

\'li - Promo\ c:r articulações e compatib11t:zzções entre a:> políticas 
estaduais e ii.-cerais \oltadas para o de:.t:n\oh imento rur.il sustentã\el: 

Art.~º · u C \·lDRS $era compnsw com llS seguintes membros: 

l · S.xrctari;> 'lunicipal de Dcsenvoh·imento Econômico: ,, 

li · l m reprcsenm.ntc do scior municif)31 ele agricultura: 

111-
TV­
\i­
\'I ­
\11-
\"I 11-
fX­
X· 
XI· 
XIl­
~'Tfl-

l m representante do se1.or tvlunicipal de pesca;~ 
O Secretario Municipal de Ed uc.ação ou seu reprcscntantc: v' 

O Secretario l\1unactpal de Saúde ou seu representante:" 
l"m ri:nrcsenmmc do f'l'(C \Pl:R do \lumcipío; / 
l·m ocpres.=ntame do :vtinistcno Pübhco."" 
l m r~prescntzruc do S""clO~ m,znkip.-:1 do meio ambiente: """ 
l m re;m::scmante do l "iCR.-\: ./ 
l m rcpri:s..-ntame do Síndical(l do:. Trabalhadores Rurais;"' 
Llm n:pr~·~l.'ntante do Sindicaw Rural;!/ 
L m rcprcsemante da C oi ô ma de Pescadores Z-1: V 
<\c1\.' r~prc-.,•ntantes dos agri,uHore ~ pescadores fomilian:s; T-

/) 
\rt.~ - f'arJ .::.da membro do C'\iDR~ será indicado um suplente. J 

que rcpr.;>>erit:ir.1 "u::.:lar no5 :;e.is imp<'dimcn:,~~. 

f•n:tc-;1 1'nfttlt• 1mor 1 ua t.bi C l,..hl ...,_ '· UntT"-o t ·11o(rt{~11 ll1 l\1l'r11 t-.:."'t l'E.I': lQ.CkolMt!IU, nua -,,,;-,~-'!_'16. __ ;;

7 
Tdcr_, 11) .. \.? ... ) "7~.t?:r.. 
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~ 1 " - .\ indicação feita por uma associação de produtores 
represenLarà nãn apenas a associação de origem, mas sim l0dos os 
agricultores familiares do :vtunicip10. 

~ ~ ·• U C:vtDRS. terá um Presidente. um vice-prcsidcmc e um 
~ccn.:t.írin. cs1:olhidos e eleito~ cmrc:- º' s(:us membros. por maiori::i ele votos 
na primeira reuniãL> du órgà11; 

~ ~' - ( l Presidcnic será s11h~1 i111id11 pelo vice e seus impedimentos: 

~ -l - Compete ao Cl\IORS deliherar sobre a mclusào de novos 
membros. 

~ 5.0 A composição do C'vll..)RS guardará p::iridade entre os 
membros dos agriculton.:s familian.:s, seus representantes. de um lado e: do 
Poder Público e as entidudi;:s di: apulo. 

"\n. 6' - O Poder Executivo Municip.al através dt: scLC:i órgãos e 
enlldadcs da administração dirct:i e inclirela. fornecerá as indicações 
necessárias oara o C\1DR~ cumprir as sua5 atribuições, 

\n. 7 ." - '-:o prazo de 30 ( trinw) dias após a sua instalação. o C:'\IDRS 
clahnrará Regimento Intento parn ro:gular o seu ;uncionamcnto. o qual será 
homul,igado .HrnYc~ de Decreto pelo Ex.:cuti\ o Municipal: 

.\rt. 8" - O C\erc1c10 do 111u11daw de membro do CMDRS ~cni gralllito, 
sendo consid.:rado :.erviço n: lc\·anti..: presLado ao 'l\llunicipio. 

An. G.º - Os membros do CMDRS, e seus rcspccLivos suplentes, 
indicados pelas entidades nele rcpr.::scntadas, serão nomeados por Decreto 
dt1 Prefeito Municipal. para um mandaio de O:: (dois) anos. permitida a 
recondução por igual p<:nodo. 

1\r1. 1 O - para a implementação das ações do CMDRS. liea o Poder 
1:.xe~ul!Yo \lumc1pal auton.w<lo a limiar coménio de Cooperação Técnica 
e ou financeira com qualquer órgão ou entidade pública 1-ederal, Estadual, 
\ ,tu111c1pal ou en11dadc privada 

1-i 
-~- 1 

l'rnç11 l'11:·rc-u11.lr>'c 1 111.' d-'' 11\U1, ..,.11.,.1 u11to, t unrt'içàu 11.n ll2t'fn F:S C€1\ ~9.'"i(l..OUO. r11hu ''º''''' 1u,, 
I rl1•l111. Ili'~ l..,) 1f,J.. I ?H"' 
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,\n. 11 - hca autorÍ/.ado <1 Poder Executivo Municipal a prestar 
apoio técmco e adm1111s1rativo nt:cessârio ao efetivo funcionamcmo do 
C\1DRS. desde que exista disponibiliclade orçamentária e linanceira, 
mcn<lidos. cm quaisquc1 casos ús d1spo!i1çõcs legais, em espt:cial i1 Lei 
Ccimplcmcmar n" 1O 1100 1 t>i clt' Re~ponsabilidade Fiscal. 

An. 1: - Esla lei emrará cm vigor na <lata <le s ua publicação. 

\!'t 11 - Rc\·<•gam-se .1~ di~)'l<"'lsi.;ões em contrario. especialmente a 
1 t'Í 1 971 .1-. de oi-; de maio de l 11'17 

Rcgis1re-se, publiq uc-sc e cu m pra-~e. 

Gabinete do Prefoilll 1'1l!nii:ip:il de Conceição da Barra, Fstado do 
Espíriro Samo. em 28 de si;:tembro de 2001. 

~ 
Francisc11 Carloef/l:jonaro Júnior 

Chcfê dc ,~:1:binete 
1 

Rcgisrrada e pubhcad:1 nestc Gabine1e da Prefeitura Municipal de 
Cl1ncc1çào d., Barra. ES, cm 28 Je ~~lembro de :::001. 

Pr:1t11 J'n:ft"iu> ,Jo~t l .1ti1 d;' f -qq11, '':\. f ,•n1nt, ( onn·kfiü lh1 H11rr11 -~:s CEI': 1'J.lJ{.0-000. t1•h11 111"1111911. 
ll:lchu lll).\!"'• "1,?~1~1r· 


